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JUDICIALIZATION OF POLITICS IN CONTEXT(S): NEW ELEMENTS FOR A THEORETICAL MAP
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Resumo
Este artigo tem um objetivo duplo: i) oferecer um mapa teórico capaz de sistemati-
zar os fatores que explicam a variação na intensidade da inserção do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) no processo decisório e as diferentes formas pelas quais ele
pode ser mobilizado por atores políticos; e ii) definir uma tipologia da judicialização
da política que combine as diferentes formas de acesso ao tribunal com as caracte-
rísticas do seu processo decisório interno. Nesse sentido, em um extremo, a judicia-
lização seria resultado de uma manifestação de natureza duplamente coletiva (ator
relevante coletivo demandando e conseguindo decisão coletiva do STF); no outro,
um formato duplamente individualizado (um parlamentar individual demandando e
conseguindo uma intervenção de um ministro individual no processo decisório). São
apresentados casos que ilustram quatro dimensões pouco estudadas na literatura
sobre judicialização da política: o acesso ao STF por classes processuais diferentes
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI); a mobilização do STF por parlamen-
tares individuais; a atuação de atores governistas, que evidencia a importância de
dinâmicas contingentes da conjuntura política na motivação de judicializar; a inter-
venção individual dos ministros do STF.

Palavras-chave
Judicialização da política; processo político decisório; processo decisório judicial;
controle de constitucionalidade.

Abstract
This paper has two goals. First, in dialogue with scholarly efforts to explain varia-
tions in the intensity of the Brazilian Supreme Court’s role in the political process,
we propose a theoretical map that can account, in a more systematic fashion, for
the different ways and mechanisms by which judicialization can take place. Second,
we offer a typology of varieties of judicialization of politics that combines different
mechanisms for accessing the court’s jurisdiction, and features of the court’s inter-
nal decision-making process. At one side of the spectrum, judicialization as a phe-
nomenon would result from a combination of two collective decisions – a collective
actor (such as a political party) triggering a collective decision by the STF. At the
other side, it would result from a combination of two sets of individual decisions –
an individual politician, for example, obtaining a favorable ruling or injunction by a
single STF justice. Within this framework, we exemplify and discuss four understud-
ied dimensions of the judicialization of politics: mechanisms of access to the STF
beyond abstract review lawsuits (ADIs); appeals to the STF by individual politicians;
appeals to the STF by members of the ruling coalition, which highlight the rele-
vance of contingent political dynamics in judicialization strategies; the individual
judicial powers and their implications for the political process. 
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Judicialization of politics; political decision-making process; judicial decision-mak-
ing process; constitutional review.
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2:CONTEXTOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: NOVOS ELEMENTOS PARA UM MAPA TEÓRICO

INTRODUÇÃO
Quais são as formas pelas quais o Supremo Tribunal Federal (STF) se constitui como um ator
importante no processo político decisório? Quais fatores explicam a variação na intensidade
com que o STF é “convocado” a participar do processo decisório? Essas perguntas estão pre-
sentes, explícita ou implicitamente, nas diversas análises sobre decisões do STF que alteraram
o status quo da política pública brasileira nos últimos anos ou nos estudos sobre ativismo judicial
e judicialização da política – termos normalmente mobilizados para descrever a participação
do Supremo no processo decisório.1 Enquanto trabalhos reconhecem na atuação do tribunal
um protagonismo político (VIEIRA, 2008), outros apontam que o Supremo, embora seja pro-
vocado por diversos atores relevantes, praticamente não altera as decisões tomadas pelas ins-
tâncias majoritárias.2 Essa diversidade de perspectivas, porém, se une em torno da ideia de
“judicialização da política”, que vem sendo usada para caracterizar a atuação do Supremo na
política brasileira. As pesquisas produzidas nessa chave procuram descrever e explicar as for-
mas de ação política do Supremo, o quanto atores relevantes o acessam para atingir seus obje-
tivos na arena política e a importância do tribunal para a alteração ou a manutenção do status
quo em termos de policy.

A partir dos importantes resultados obtidos, de meados dos anos 1990 para cá, dentro da
chave da judicialização da política, este artigo ressalta dois aspectos inter-relacionados que
podem ser incorporados de maneira mais sistemática nas análises sobre o tema e, assim, con-
tribuir para o seu poder explicativo no cenário político e institucional brasileiro. O primei-
ro aspecto diz respeito à incorporação de fatores relacionados à dinâmica política da conjuntura
para explicar a variação nas formas e na intensidade com que o STF é mobilizado a participar
do processo decisório. A ideia central é que as variações na forma e na intensidade com a qual
o STF é mobilizado como ator político estão associadas não apenas a fatores relacionados ao
desenho institucional da democracia brasileira e do Poder Judiciário, mas também à dinâmica
política da conjuntura.

O desenho institucional é importante para definir quem pode acessar o STF, quais temas
podem ser objeto desse acionamento, quais são os recursos disponíveis para o tribunal respon-
der a essa provocação e, relacionado a essa última dimensão, quando o STF pode atuar no pro-
cesso decisório. Entretanto, o desenho institucional não é suficiente para explicar o quanto
o tribunal é “convocado” a participar do processo decisório, tendo em vista as diferentes
formas que os atores políticos têm para acessá-lo. Argumentamos que a mobilização do STF
depende, em grande medida, da motivação desses atores com poder para trazer o tribunal
ao processo decisório. Essa motivação está relacionada aos seguintes fatores identificados no
modelo de análise institucional proposto por Tsebelis (2002): i) correlação de forças entre os

1 Para uma revisão recente de literatura sobre tribunais e política no Brasil, com foco no STF, ver Da Ros (2017).

2 Ver, por exemplo, Oliveira (2005) e Pogrebinschi (2011).
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atores relevantes (posição de poder dos atores no processo decisório); ii) distância de suas
preferências a respeito do objeto a ser judicializado; iii) grau de coesão interna no caso de ato-
res coletivos (partidos, associações e coalizões, por exemplo); e iv) saliência política do objeto
a ser judicializado.3

Esses fatores não são dados de antemão pela configuração institucional, mas são definidos
e redefinidos nas reiteradas interações decorrentes da dinâmica política.4 Ou seja, a decisão
de mobilizar o Supremo é uma ação estratégica que emerge do jogo político do momento,
embora as condições para isso sejam definidas pelo desenho institucional. É nesse sentido
que afirmamos que a dinâmica política da conjuntura define, em grande medida, a probabi-
lidade de determinado ator acionar o STF a fim de atingir seus objetivos. Em síntese, parte
importante da variação do que será objeto de contestação judicial, quem acionará o STF e
como, quando e quanto o tribunal será mobilizado é explicada por fatores que são contingentes
à dinâmica política.5

O segundo aspecto diz respeito à variação que o próprio fenômeno da judicialização da
política pode assumir, tendo em vista a combinação entre i) as diferentes formas com que o
STF pode ser mobilizado a participar do processo político; e ii) as características do processo
decisório interno ao próprio tribunal. O desenho institucional da democracia brasileira e do
Poder Judiciário permite que inúmeros atores coletivos e individuais acessem o STF por meio
de diferentes recursos judiciais, e em momentos distintos do processo decisório. Além disso,
temas dos mais variados podem ser questionados no Supremo, que é uma instituição dentro
da qual convivem processos decisórios muito diferentes em termos de desenho, escopo e expec-
tativas (VIEIRA, 2008; ARGUELHES e RIBEIRO, 2016; FALCÃO, CERDEIRA e ARGUE-
LHES, 2011). Isso significa que a participação do STF no processo decisório pode ser bem mais
complexa do que a forma predominantemente analisada na literatura especializada por meio de
processos sobre Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs). Essa opção tem uma razão de
ser. Incorporado nos estudos sobre judicial review, a expressão “judicialização da política” se tor-
nou uma referência conceitual importante para descrever a atuação de tribunais constitucionais
(ou superiores) na arena política pelo menos desde meados dos anos 1990. Como a ADI é uma
classe processual bastante mobilizada por atores relevantes e torna visível a atuação do STF em
controle abstrato de constitucionalidade – ação típica de judicial review –, é natural que os tra-
balhos sobre o tema se detenham predominantemente em dados sobre ela.

3:CONTEXTOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: NOVOS ELEMENTOS PARA UM MAPA TEÓRICO

3 A importância da variação da saliência de temas e do contexto político para explicar a judicialização rea-
lizada por partidos políticos no Brasil pode ser encontrada em Taylor e Da Ros (2008).

4 As referências centrais aqui são Tsebelis (2002); Katznelson e Weingast (2005).

5 Por sua vez, como discutiremos adiante, a incorporação da dimensão conjuntural na análise pode ser derivada
do próprio conceito de judicialização da política, tal como ele é predominantemente definido na literatura.
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No entanto, essa forma de apreender a judicialização limita as análises que podem ser fei-
tas sobre o papel do STF no processo político decisório. É possível, a partir da conjugação dos
fatores institucionais e conjunturais do fenômeno da judicialização mencionados, aprimo-
rar os estudos sobre o tema, incorporando ao menos as seguintes dimensões de maneira mais
sistemática à análise e que são pouco exploradas pela literatura:6 i) diferentes formas de aces-
so além das ADIs; ii) diversidade de atores coletivos e individuais que podem acessar o STF
(para além daqueles autorizados a ingressar com ADIs); iii) a interação entre atores do campo
“governista” que acionam o tribunal para superar conflitos internos às coalizões políticas; e
iv) convocação do STF para atuar na dinâmica do processo legislativo.

Essas intuições básicas a respeito das lacunas na literatura sobre judicialização da política do
Brasil e, especificamente, do papel do Supremo como ator importante no processo decisório
já foram identificadas em alguns trabalhos (TAYLOR, 2008; CARVALHO, 2010; DA ROS,
2017). Ao fazer um balanço da literatura a respeito do STF na política brasileira, por exemplo,
Da Ros não apenas lamenta que os estudos sobre acesso ao STF foquem muito em ADIs, haven-
do “poucos estudos que integrem à análise mandados de injunção, arguições de preceito funda-
mental, mandados de segurança impetrados contra atos de autoridade e mesmo inquéritos, e
ações penais originárias” (DA ROS, 2017, p. 83), como aponta para a necessidade de trabalhos
que “integrem de forma mais clara o STF (e o judiciário em geral) às pesquisas sobre policy-
-making e capacidade governativa no Brasil [...] examinando-se inclusive o seu impacto indireto
sobre as etapas anteriores ao processo decisório propriamente dito” (DA ROS, 2017, p. 83).

Ainda assim, essas lacunas não têm sido objeto de teorização sistemática até o momento.
Nesse sentido, este artigo tem um objetivo duplo. Por um lado, oferecer um mapa teórico
capaz de sistematizar os fatores que podem explicar a variação na intensidade da inserção do
STF no processo decisório e descrever as diferentes formas pelas quais o Supremo pode ser
mobilizado. Por outro, definir uma tipologia da judicialização da política que detalhe as for-
mas pelas quais o STF pode atuar no processo decisório. Nesse caso, argumentamos que as
diferentes formas de acesso ao tribunal podem ser combinadas com as características do pro-
cesso decisório interno do tribunal e proporcionar uma descrição mais detalhada do fenô-
meno da judicialização da política. 

Trabalhos anteriores procuraram dividir as formas de exercício de poder judicial de acordo
com a sua forma de alocação mais ou menos centralizada no processo decisório interno no

4:CONTEXTOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: NOVOS ELEMENTOS PARA UM MAPA TEÓRICO

6 Em artigo recente, Da Ros (2017) chama a atenção para o fato de que a literatura sobre o STF foca na pers-
pectiva teórica da judicialização da política – perspectiva essa baseada, sobretudo, nos trabalhos de Tate e
Vallinder (1995) e Stone Sweet (2000) – e deixa de lado outros enfoques teóricos sobre tribunais consti-
tucionais, que poderiam render novos testes de hipóteses e a aplicação de novas teorias ao STF. O argumento
aqui, porém, é que mesmo o uso do referencial popularizado entre nós, focado na judicialização da política,
pode proporcionar novas hipóteses sobre a atuação do STF no cenário político brasileiro.
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tribunal. Nesse sentido, poderíamos falar de formas de atuação coletivas, individuais cen-
tralizadas (decisões de ministros individuais que ocupam espaços formais na estrutura deci-
sória do tribunal, como o presidente) e individuais descentralizadas (que estão, em prin-
cípio, ao alcance de qualquer ministro, individualmente considerado, pela simples condição
de membro do tribunal) (ARGUELHES e RIBEIRO, 2018a e 2018b). Essas são formas varia-
das de produzir, em última instância, efeitos sobre a política fora do tribunal. Decisões de
ministros individuais podem ter um peso institucional equivalente ao de todo o tribunal, fazen-
do que, em determinadas situações, a decisão de um ministro seja suficiente para manter ou
alterar o status quo. 

Se isso é verdade, a conjugação entre as formas de acesso ao STF por atores relevantes
e o tipo de decisão do tribunal pode levar à construção de uma tipologia em que o fenôme-
no da judicialização da política seria variável de acordo com seu caráter individual/coletivo
não apenas em função da provocação do tribunal, mas também da forma de decisão pelo tribunal.
Em um extremo, a judicialização seria resultado de uma manifestação de natureza duplamen-
te coletiva (ator relevante coletivo demandando e conseguindo decisão coletiva do STF); no
outro, teríamos um formato duplamente individualizado (por exemplo, um parlamentar
individual demandando e conseguindo, por meio de um mandado de segurança ou habeas
corpus, uma intervenção de um ministro individual no processo decisório). Essa judicializa-
ção individualizada e descentralizada (Seção 2.3) pode ter consequências importantes para a
manutenção ou alteração do status quo, embora a literatura “clássica” brasileira a partir dos
anos 1990 tenha enfocado a judicialização da política basicamente como o resultado de inte-
rações entre dois conjuntos de atores coletivos (partidos de oposição acionando o plenário do
Supremo, por exemplo).

1. JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: PARA ALÉM DAS ADIS “CONTRAMAJORITÁRIAS”
O fenômeno da judicialização teve grande destaque nas ciências sociais brasileiras nos últi-
mos anos – incluindo a literatura do campo do Direito.7 Uma subdivisão encontrada nos
estudos é a classificação entre judicialização das relações sociais e a judicialização da política
(VIANNA et al., 1999). Nesse último caso, a literatura nacional tem privilegiado a descrição
do fenômeno da judicialização a partir da análise das ADIs ajuizadas no STF (DA ROS,
2017; POGREBINSCHI, 2011). A descrição da judicialização da política no Brasil por meio
de ADIs tem suas raízes no trabalho A judicialização da política e das relações sociais no Brasil,
de Luiz Werneck Vianna, Maria Alice Resende de Carvalho, Manuel Palacios Cunha Melo e

5:CONTEXTOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: NOVOS ELEMENTOS PARA UM MAPA TEÓRICO

7 Sobre a judicialização da política no Brasil ver, entre outros: Arantes (2007); Carvalho (2009); Maciel e
Koerner (2002); Marchetti (2008); Oliveira (2011); Pogrebinschi (2011); Taylor (2007 e 2008); Taylor e
Da Ros (2008), Vianna et al. (1999); Vianna, Burgos e Salles (2007).
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Marcelo Baumann Burgos, publicado em 1999 pela editora Revan, e a sua escolha como indi-
cador privilegiado de análise foi justificada pelos autores da seguinte forma:

A análise das ADIs se justifica por ser o instrumento inovador através do qual o
legislador constituinte confiou ao Supremo Tribunal Federal (STF) o controle abstrato
de constitucionalidade das leis, mediante a provocação da chamada comunidade de
intérpretes da Constituição. (VIANNA et al., 1999, p. 47)8

A partir do trabalho pioneiro de Vianna et al. (1999), outros estudos se debruçaram sobre
o tema da judicialização da política e pode-se dizer que a análise de ADIs se consolidou como
seu principal indicador empírico – que, normalmente, é analisada pelos requerentes que
compõem a “comunidade de intérpretes” da Constituição.9 Por exemplo, Pogrebinschi (2011)
observa que “o número de ações direitas de inconstitucionalidade (ADIs) impetradas [sic] no
STF passou a ser tomado como uma espécie de indicador do nível de judicialização do país”.10

O uso de ADIs como operacionalização adequada do fenômeno da judicialização também pode
ser encontrado no influente trabalho de Taylor e Da Ros (2008, p. 830). Os autores afirmam
que, comparativamente, as ADIs permitem que um número elevado de atores políticos con-
teste decisões diretamente em um tribunal superior, sem encarar, portanto, “a sobrecarga pro-
cessual dos tribunais inferiores”, além de ser um instrumento capaz de proporcionar “uma
decisão judicial com efeitos gerais, imediatos e vinculantes”.

O foco das análises sobre o papel do STF no processo decisório em ADIs pode ser expli-
cado pela forma como o conceito de judicialização da política foi incorporado na literatura. A
principal definição conceitual difundida nos trabalhos sobre judicialização da política no Brasil
é a do artigo “Judicialization and the future of politics and policy”, de Tate e Vallinder, publi-
cado em 1995 na obra The global expansion of judicial power. Esses autores definem a judicia-
lização da política em duas dimensões: 1) um fenômeno “mais dramático” de transferência

6:CONTEXTOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: NOVOS ELEMENTOS PARA UM MAPA TEÓRICO

8 O termo “judicialização da política” foi usado de maneira pioneira no Brasil provavelmente em Castro (1997).
Para uma discussão a respeito dos usos do conceito de judicialização da política no Brasil, ver Maciel e
Koerner (2002).

9 Este trabalho investiga as ADIs a partir de seus autores (governadores, Procuradoria-Geral da República,
partidos políticos, associações de trabalhadores, profissionais e empresariais e OAB) e do tipo de assunto
questionado (administração pública, política social, regulação econômica, política tributária, regulação da
sociedade civil, competição política e relações de trabalho).

10 A autora continua: “O volume do uso desse recurso institucional por atores políticos, como partidos e
governadores, passou a ser usado para mensurar a natureza da judicialização como propriamente política,
ou seja, conducente a confirmá-la como ‘um recurso das minorias contra as maiorias parlamentares’ (VIAN-
NA et al., 1999, p. 51)” (POGREBINSCHI, 2011, p. 6).
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de decisões normativas do Legislativo e/ou do Executivo para o Judiciário, que ocorre prin-
cipalmente pelo controle de constitucionalidade. Nessa dimensão, a judicialização significa
um processo por meio do qual os tribunais e os juízes se tornam atores na produção de polí-
ticas públicas previamente elaboradas por órgãos dos poderes Legislativo e Executivo (TATE
e VALLINDER, 1995, p. 28); 2) um fenômeno “menos dramático” de incorporação de méto-
dos próprios de decisão e resolução de conflitos dos tribunais em setores administrativos e
legislativos diversos.11

Do ponto de vista do sentido “mais dramático” do fenômeno, é possível compreender o
foco da literatura em analisar a atuação das oposições por meio de ADIs: os maiores interes-
sados em “transferir” decisões normativas para o Judiciário, em especial para o STF, seriam os
perdedores nas instituições majoritárias (Executivo e Legislativo). Assim, as ADIs seriam indi-
cadores válidos e confiáveis do recurso ao STF como ator de veto. No entanto, trabalhos ela-
borados a partir dos anos 2000 já chamavam a atenção para as diversas formas pelas quais o
STF pode se constituir como ator relevante do processo decisório, ampliando a análise para
considerar outros mecanismos de acesso ao tribunal para além de ADIs.12

No trabalho mencionado de Taylor e Da Ros, as possíveis motivações dos atores rele-
vantes para judicializar a política foram amplamente mapeadas como: i) tática da oposição;

7:CONTEXTOS DA JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA: NOVOS ELEMENTOS PARA UM MAPA TEÓRICO

11 Segundo Tate e Vallinder (1995), a difusão e a intensidade do fenômeno da judicialização da política se cor-
relacionam positivamente com oito condições “facilitadoras” – ou seja, tais condições não são concebidas
como necessárias, nem suficientes pelos autores. São elas (apenas sete são listadas): 1) Regime democrá-
tico. O argumento apresentado é que democracia aumenta a probabilidade da participação de juízes inde-
pendentes no processo decisório e da deferência a suas decisões por parte dos demais atores; 2) Separação
de poderes. Os atos normativos são passíveis de interpretação judicial somente em contextos em que há
separação de poderes; 3) Direitos políticos formalizados. Os autores argumentam que essa condição faci-
lita a judicialização porque significa proteção jurídica a minorias. Isso aumenta a probabilidade de que
minorias que tiveram direitos desrespeitados pelas maiorias procurem transferir a decisão normativa ao
Judiciário; 4) O uso dos tribunais por grupos de interesse e oposições. Não basta haver possibilidade ins-
titucional de recurso ao Judiciário, ele deve ser acionado pelos atores políticos; 5) Partidos políticos e
governos de coalizão fracos. A lógica aqui é que, ao produzirem políticas pouco efetivas e com pouco
apoio dos cidadãos, ações da oposição por intervenção normativa do Judiciário aumentariam – condição
que os autores denominam de “instituições majoritárias não efetivas”; 6) Percepção negativa das institui-
ções majoritárias por parte do público e da elite, o que levaria à intensificação de contestações de políticas
públicas no Judiciário; e, por fim, 7) A delegação para os tribunais de medidas e decisões que as institui-
ções majoritárias não querem tomar.

12 Não iremos aqui fazer um mapeamento exaustivo de todos os trabalhos que acrescentam aspectos impor-
tantes à dinâmica da judicialização a partir do conceito de Tate e Vallinder (1995). Escolhemos alguns deles
que, por serem muito citados e serem seminais na proposição de novas dimensões de análise, são exem-
plificativos daquilo a que estamos chamando a atenção. Para uma revisão recente da literatura, incluindo a
discussão sobre “judicialização da política”, ver Da Ros (2017).
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ii) arbitragem de interesses em conflito; e/ou iii) instrumento de governo (TAYLOR e DA
ROS, 2008, p. 848). O primeiro caso exemplifica a forma predominante de tratamento do
fenômeno da judicialização da política na literatura brasileira. Aqui, a judicialização se refere
às ações típicas de atores opositores a determinada política pública que usam o Judiciário, par-
ticularmente o STF, como recurso para “retardar, impedir, desmerecer ou declarar a oposição
a determinadas leis” (TAYLOR e DA ROS, 2008, p. 848). Ou seja, o STF se configura como
uma “arena de veto”, mobilizada por atores derrotados na arena legislativa para contestar a
implementação de uma política pública (TAYLOR, 2007). Esse seria o uso contramajoritário
do tribunal, no sentido amplamente discutido nos trabalhos a respeito do papel das cortes
constitucionais na política (GINSBURG, 2003; MCCUBBINS e RODRIGUEZ, 2006). 

Vale ressaltar que a classificação “tática de oposição” inclui ações oposicionistas diferen-
tes e não excludentes: o veto a uma lei definida em instituições majoritárias, a sinalização de
preferências ou a protelação da decisão legislativa. Esses dois últimos casos chamam a aten-
ção para o possível uso dos tribunais por atores oposicionistas mesmo quando as chances de
uma vitória jurídica são reduzidas. O objetivo primordial dos atores da oposição seria difun-
dir o posicionamento político para a opinião pública.13 Interessante notar que a estratégia
oposicionista de tentar retardar a implementação de uma política pública via STF revela a
possibilidade de o tribunal ser mobilizado não apenas no processo de implementação ou no
estágio final do processo legislativo, mas também durante a elaboração de uma política
pública. É nesse sentido que Taylor, em trabalho publicado mais de uma década atrás, já cha-
mava a atenção para a possibilidade de o STF interferir nos trabalhos legislativos por meio
do uso de recursos distintos das ADIs, como, no caso, o mandado de segurança (TAYLOR,
2007, p. 240).14

Para além desses usos claramente oposicionistas do Judiciário, em geral, ou do STF, em
particular, porém, as duas outras motivações mapeadas pelos autores já apontam para formas
diferentes de judicialização, que poderiam ser estudadas de maneira mais detalhada – a judi-
cialização como “arbitragem de interesses em conflito” e como “instrumento de governo”.
No primeiro caso, a judicialização teria como principal objetivo contestar políticas que alte-
ram regras e procedimentos que prejudicam determinados interesses. Não se configuraria,
portanto, como uma judicialização de oposição ao governo. No segundo, o STF seria acionado
por meio de ADIs para superar impasses do processo legislativo ou anular normas indeseja-
das pelo próprio governo. Nesse caso, portanto, a judicialização da política seria um instru-
mento usado pelo governo para superar obstáculos e fazer valer seus objetivos.
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13 Essa hipótese foi elaborada no trabalho de Dotan e Hofnung (2005) e aplicada, no caso brasileiro, por
Taylor (2008).

14 Essa ideia, porém, não foi suficientemente explorada pela literatura. Ver Arguelhes e Sussekind (2018).
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Entre os seus diversos méritos, esses trabalhos ajudaram a mapear o STF como ator rele-
vante no processo decisório. Permitiram, em especial, chamar a atenção para um aspecto
até então pouco explorado do funcionamento do sistema político brasileiro, caracterizado
pelo presidencialismo de coalizão, cujo foco principal de análise recai na relação Executi-
vo-Legislativo. Ao inserir o Judiciário e o STF como atores ou arenas políticas, esses traba-
lhos mostram que a dinâmica da elaboração e, principalmente, da implementação de uma polí-
tica pública pode ser mais complexa do que supõe a literatura sobre a formação e a gestão
de coalizões no Brasil. O Judiciário e, em particular, o STF oferecem canais de contestação
e sinalização às oposições que a análise centrada na relação Executivo-Legislativo desconsi-
dera. Para além de uma visão “contramajoritária” da atuação dos tribunais, porém, esses tra-
balhos ressaltam o uso da judicialização por atores governistas, a motivação em judicializar
a política durante o processo político e o uso de outras classes processuais, para além das ADIs,
como indicador de judicialização.

Na verdade, o próprio conceito original de “judicialização da política”, em sua dimensão
“mais dramática”, já permite um olhar sobre a interação entre cortes constitucionais e ato-
res das instituições majoritárias. O fato de haver a possibilidade de um tribunal ser acionado
como ator de veto altera a dinâmica entre os atores das instituições majoritárias – predo-
minantemente, mas não exclusivamente entre governistas e oposicionistas –, uma vez que
antecipações estratégicas entram no cálculo da ação e influenciam, portanto, no fenômeno
que será em última instância observado. Nesse cenário, seria possível falar em influência do
tribunal constitucional mesmo na ausência de um ato formal de contestação no Judiciá-
rio; já seria possível observar uma política “judicializada” se os atores políticos levassem em
consideração as preferências do tribunal em suas interações, antecipando-se estrategica-
mente a possíveis decisões judiciais futuras, de modo a evitar que ocorram de fato (STONE
SWEET, 2000).

2. TIPOS DE JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA

2.1. DESENHO INSTITUCIONAL, CONTINGÊNCIA E INTENSIDADE DA JUDICIALIZAÇÃO

No sentido mais frequentemente assumido nos estudos brasileiros, a judicialização da política
se refere à transferência de decisões normativas das arenas majoritárias para o Poder Judi-
ciário e, sobretudo, para o STF. Essa definição conceitual já é suficiente para especificar as
dimensões da judicialização e elaborar hipóteses para sua tipificação e variabilidade que vão
além do que pode ser efetivamente mensurado por ADIs. Sendo um processo de transferência,
é preciso observar: i) as motivações dos atores que promovem essa transferência; ii) as ins-
tituições que definem as estruturas de oportunidades vigentes para que a transferência possa
ser feita; e iii) as crenças que os atores responsáveis pela transferência têm a respeito de suas
motivações e das estruturas de oportunidades (ELSTER, 2007). 
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Por um lado, as estruturas de oportunidades são dadas pelo desenho institucional do sis-
tema político vigente, incluindo o Poder Judiciário. Nessa linha, é importante considerar
o desenho institucional do regime vigente. No caso de democracias, pode haver diferenças
para o processo de judicialização se o modelo for uma democracia majoritária ou consen-
sual (LIJPHART, 1999). É importante considerar a existência ou não de um tribunal com
poder de exercer controle de constitucionalidade e o grau de rigidez constitucional, como já
explorado por Lijphart (1999). A possibilidade de minorias perdedoras nas arenas majo-
ritárias vetarem uma medida majoritária via o exercício de controle de constitucionalidade
aumentaria a probabilidade da judicialização da política. Contudo, é fundamental levar em
conta, também, o desenho institucional do Poder Judiciário, o qual define o conjunto de ato-
res que podem judicializar a política, os temas passíveis de judicialização e os recursos de aces-
so aos tribunais. Quanto mais atores forem credenciados a usar o Judiciário, mais temas pude-
rem ser judicializados e mais instrumentos processuais estiverem disponíveis aos atores, maior
será a probabilidade de que a política seja judicializada. Isso significa que variações do dese-
nho institucional (modelo de democracia e configuração institucional do Poder Judiciário)
se associam a variações no tipo e na intensidade da judicialização da política – o desenho ins-
titucional pode ser considerado, portanto, uma dimensão estrutural que impacta o fenômeno
da judicialização. 

Entretanto, além da dimensão institucional, pode haver variação no tipo e na intensidade
da judicialização associada à motivação dos atores em transferir decisões majoritárias para o
Poder Judiciário. A motivação desses atores é moldada pela dinâmica política, que é, em grande
medida, contingente. Nesse caso, a variação da judicialização da política – em tipo e intensi-
dade – depende muito das interações estratégicas entre atores políticos e sociais relevantes
definidas pela conjuntura. O que levaria os atores a transferirem decisões de instituições majo-
ritárias para o Judiciário? Como visto anteriormente, a própria literatura sobre judicializa-
ção da política no Brasil, mesmo que não sistematicamente, especifica as motivações possí-
veis: 1) vetar uma decisão majoritária; 2) sinalizar preferências a outros atores ou à população;
3) protelar a tomada de decisão; 4) coordenar ações; 5) arbitrar conflitos; e 6) embora não
esteja presente na literatura, a judicialização pode perfeitamente ser uma ação que visa pro-
mover uma determinada política pública (superar vetos). Essas motivações são fortemente
relacionadas a cálculos que dependem da dinâmica política entre os atores relevantes em um
dado momento. Ou seja, a motivação é, em larga medida, contingente.

Para descrever e explicar o fenômeno da judicialização, portanto, é preciso conjugar i) variá-
veis relacionadas ao desenho institucional (que moldam maior ou menor possibilidade de certos
atores, em certos momentos, judicializarem certos temas) com ii) variáveis relativas às moti-
vações para judicializar, que se relacionam fortemente com um cálculo político conjuntural.
O Judiciário seria, então, um recurso político a ser mobilizado pelos atores, dependendo de
cálculos feitos por eles para alcançarem seus objetivos. As próprias condições facilitadoras
de Tate e Vallinder já chamam a atenção para essa interação entre o desenho institucional e a
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dinâmica política. As condições definidas pelos autores englobam tanto “dimensões institu-
cionais”, como democracia, separação de poderes e direitos assegurados, quanto dimensões
que, na ausência de um conceito melhor, serão denominadas aqui como “político-contin-
gentes”. É interessante notar que, implicitamente, o modelo teórico proposto se assenta em
motivações e percepção dos atores que podem usar o Judiciário. Em primeiro lugar, está
explícito que os tribunais devam ser mobilizados pelos atores, mas está implícito que essa
mobilização depende da expectativa em torno da independência dos juízes, do cálculo da
força relativa de partidos e coalizões no jogo político e da avaliação corrente, feita por atores
políticos, a respeito das instituições majoritárias.

A partir da própria linha de argumentação de Tate e Vallinder, portanto, é possível pen-
sar que o fenômeno da judicialização da política – a variação que seu tipo e sua intensidade
podem assumir – é moldado por dois conjuntos distintos de variáveis. De um lado, as carac-
terísticas institucionais vigentes em um determinado país, as quais dão concretude à inde-
pendência aos tribunais e aos juízes, definem seus espaços de ação e a extensão de direitos
dos cidadãos. De outro, o cálculo político dos atores em transferir decisões normativas para
os tribunais, tendo em vista o contexto político em que as próprias interações políticas ocor-
rem (se as instituições majoritárias estão fortes ou não, bem avaliadas ou não, e o posiciona-
mento relativo de partidos e coalizões).

Nessa leitura, extrair as implicações observáveis do conceito de judicialização requer
incluir, na análise, ao menos: a) as características do modelo institucional da democracia
vigente; b) as características do desenho institucional do Poder Judiciário; c) a própria
dinâmica do processo de decisão judicial do tribunal; e d) a conjuntura política. Isso signi-
fica que o foco nas ADIs fornece um mapa apenas incompleto da dinâmica da judicialização
da política no país, bem como de suas variações ao longo do tempo. No Quadro 1, a seguir,
procuramos apresentar o que seria um mapa completo dos elementos – espaços institucio-
nais, variáveis da conjuntura e motivações – relevantes para analisar o fenômeno de manei-
ra mais abrangente.
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QUADRO 1 – FATORES QUE CONFIGURAM A INTENSIDADE DA JUDICIALIZAÇÃO

DESENHO INSTITUCIONAL DINÂMICA POLÍTICA                               
DO PODER JUDICIÁRIO (FATORES EXPLICATIVOS)                      MOTIVAÇÕES

O QUE PODE SER JUDICIALIZADO? NÚMERO E TIPOS DE ATORES                 STATUS QUO
(TEMAS) ENVOLVIDOS NO TEMA                            (MANTER/ALTERAR)

(COLETIVO/INDIVIDUAL;
QUEM PODE JUDICIALIZAR? POSIÇÃO/OPOSIÇÃO)                               OBSTRUÇÃO
(ATORES COLETIVOS OU INDIVIDUAIS)

FORÇA RELATIVA                                     SINALIZAÇÃO (EXTERNA 
COMO PODEM JUDICIALIZAR? (PODER DE  AGENDA;                              OU INTERNA)
(CLASSES PROCESSUAIS – LEGITIMAÇÃO FORÇA LEGISLATIVA)                               
COLETIVA OU INDIVIDUAL)                                                                   RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

POSIÇÃO                                                   (COORDENAÇÃO OU 
QUANDO PODEM JUDICIALIZAR? (DISTÂNCIA DA POSIÇÃO DOS                 ARBITRAGEM)
(ANTES; DURANTE; DEPOIS) ATORES QUANTO AO TEMA)   

COESÃO INTERNA
(DOS ATORES COLETIVOS, 
COM RELAÇÃO AO ASSUNTO)                 

PROCESSO DECISÓRIO DO SUPREMO TEMAS E SALIÊNCIA

(COLETIVO; INDIVIDUAL; MEGAPOLÍTICA
CENTRALIZADO; DESCENTRALIZADO) (QUESTÕES MORAIS)

POLÍTICAS PÚBLICAS

CONFLITO POLÍTICO

PROCESSO LEGISLATIVO

Fonte: Elaboração própria.

A partir desse quadro, é possível perceber que as formas de mobilização do STF para que
participe do processo decisório são múltiplas, resultantes de variadas combinações de elemen-
tos de desenho institucional, tema, conjuntura política e motivação. Esses elementos não estão
necessariamente correlacionados, nem têm uma relação linear. Por exemplo, a motivação para
utilizar o STF como recurso político para fins de sinalização ou resolução de conflitos sobre um
dado tema pode tornar determinada via de judicialização (como a ADI) menos atraente para
certos atores. Mais ainda, a dinâmica política define as posições de poder dos atores em
determinado momento (configuração conjuntural das correlações de força); a distância da posi-
ção política dos atores sobre dado assunto; e o grau de coesão interna de atores coletivos
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(coalizões, partidos, associações, etc.). Molda, ainda, a entrada na agenda política de temas
mais ou menos salientes. Detalharemos esses elementos na próxima seção.

2.2. FATORES QUE CONFIGURAM A JUDICIALIZAÇÃO

a) Diferentes formas de acesso. O uso de outras classes processuais de acesso ao STF que
não a ADI e que dão margem à ação do tribunal no processo decisório pode proporcionar uma
descrição mais acurada do fenômeno da judicialização, apreendendo suas diversas nuances.
Como discutiremos em detalhes adiante, a judicialização da política é um fenômeno complexo
e multidimensional. O caso brasileiro propicia a ocorrência desse fenômeno em diversas situa-
ções, tendo em vista a elevada lista de classes processuais que permitem o acesso de diversos
atores ao STF. O uso de ADIs como foco predominante da operacionalização empírica da judi-
cialização limita a observação de dimensões igualmente relevantes sobre as formas pelas quais
o STF impacta o processo político decisório. A incorporação de novas classes processuais de
maneira mais sistemática pode, também, ter um efeito do ponto de vista descritivo, contri-
buindo para uma melhor mensuração do fenômeno da judicialização da política no Brasil.

b) Atores coletivos e individuais. As diversas classes processuais permitem que o STF
seja “convidado” a participar do jogo político por um conjunto mais amplo de atores do que os
legitimados a ajuizar ADIs. Nesse leque ampliado, fica claro que alguns desses atores são indi-
viduais (incluindo integrantes de partidos políticos que ajuízam mandados de segurança em
nome próprio, por exemplo), enquanto outros são atores coletivos. A mobilização de outras
classes processuais por atores individuais pode revelar dimensões da dinâmica política brasi-
leira, fortemente descentralizada, que ainda não foram exploradas de maneira sistemática pela
literatura. Essa descentralização é potencializada pela descentralização decisória do próprio
STF, em que os ministros individualmente têm forte poder de decisão. 

No limite, portanto, é possível haver dinâmicas de judicialização, com impacto relevante
no processo político decisório, alimentadas basicamente por parlamentares individuais intera-
gindo com ministros individuais. Esse cenário extremo na teoria não é raro na prática e con-
tribui para que os resultados finais do jogo político sejam, em grande medida, contingentes,
pois ocorrem às margens de regras de maioria em processos decisórios legislativos, partidá-
rios e judiciais. Esse caráter contingente torna o fenômeno da judicialização muito imprevi-
sível, tanto em termos de sua variação ao longo do tempo quanto com relação a seus resultados
substantivos sobre políticas públicas e conflitos políticos no Brasil. Em diversas dimensões
possíveis de judicialização, o resultado da atuação do STF seria muito diferente caso os ato-
res envolvidos fossem coletivos nas duas pontas do processo – atores políticos coletivos,
como partidos, ajuizando ações que geram decisões coletivas (e não monocráticas) por parte
do STF.
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c) Interação entre atores “governistas”. Em geral, os estudos sobre a judicialização da
política enfatizam o Judiciário, particularmente o STF, como recurso de veto ou sinalização para
atores da oposição. Mas, em vez de uma clara divisão entre governo e oposição, a judicialização
pode propiciar recursos para grupos governistas sinalizarem suas preferências aos demais ato-
res – incluindo para atores de seu próprio campo de alinhamento junto ao governo, ou para o
próprio governo. Existem alguns poucos estudos que já discutem a judicialização como um
recurso para atores governistas coordenarem suas ações (TAYLOR e DA ROS, 2008). Mesmo
uma coalizão majoritária pode apresentar graus diferentes de coesão interna, com variação
dependendo do tema em jogo, e essa diversidade de interesses pode impor custos constantes
de negociação e barganha. Porém, considerando que o governo tem recursos limitados para
negociar e manter uma coesão da coalizão, a via judicial pode se constituir como elemento
importante de sinalização e barganha entre as próprias forças que compõem uma maioria. 

d) Obstrução do processo decisório. A literatura nacional sobre judicialização já dis-
cutiu muitos usos possíveis dos recursos ao STF para atores políticos. Em especial, como arena
ou ator de veto e contestação de políticas públicas (TAYLOR, 2008), como mecanismo de sina-
lização ou declaração das preferências dos atores políticos à opinião pública (TAYLOR, 2007
e 2008), como arbitragem de interesses em conflito (TAYLOR e DA ROS, 2008) e como ins-
trumento de coordenação de governo (TAYLOR e DA ROS, 2008). Entretanto, para além des-
ses usos, os atores políticos podem recorrer ao tribunal para tentar bloquear ou alterar a dinâ-
mica do processo legislativo de outras maneiras, modificando o timing das decisões políticas
com consequências importantes para o processo de negociação e barganha entre os diversos
interesses em disputa na matéria considerada. 

Aqui, a judicialização se assemelharia mais a um recurso de obstrução do processo legisla-
tivo, na medida em que a contestação judicial puder se dar antes mesmo da aprovação e imple-
mentação da política pública – por exemplo, por meio de mandados de segurança empregados
por parlamentares durante o processo legislativo. Não se trata especificamente de retardar a
implementação de uma policy já aprovada, ou de tentar alterar a sua substância, mas de trazer
a arena judicial para dentro do próprio processo legislativo, de modo a mudar a força relativa
dos atores políticos nele envolvidos. Esse uso do STF como obstrução não é menos significativo
que as demais dimensões da judicialização, tendo em vista que o travamento do processo deci-
sório pode levar a uma renegociação dos temas de barganha entre os atores políticos, ao reali-
nhamento dos posicionamentos dos atores, à alteração dos custos e benefícios de apoio a uma
medida, ou mesmo pode inviabilizar a proposição de uma política – como chama a atenção a
literatura sobre obstrução do processo legislativo (INÁCIO, 2009; HIROI e RENNÓ, 2014).

2.3. IMPLICAÇÕES: UMA JUDICIALIZAÇÃO DESCENTRALIZADA E CONTINGENTE?
As diferentes possibilidades e combinações entre os elementos discutidos na seção anterior
estão expressas no Quadro 2, a seguir. As células J e L, em destaque, representam os cenários
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de individualização/descentralização máxima, em todas as dimensões: um parlamentar indi-
vidual, da base ou da oposição, provoca (ou consegue) uma decisão individual do ministro rela-
tor do STF. Exemplos dessa judicialização descentralizada não são raros no Brasil recente. Em
abril de 2013, por exemplo, o ministro do STF Gilmar Mendes suspendeu a tramitação do
Projeto de Lei (PL) n. 4.470/2012, ao decidir liminarmente sobre o mandado de seguran-
ça ajuizado pelo senador Rodrigo Rollenberg (PSB). O PL, de autoria dos deputados Edinho
Araújo (PMDB), Rubens Bueno (PPS) e Bruno Araújo (PSDB), dispunha “que a migração par-
tidária que ocorrer durante a legislatura não importará na transferência dos recursos do fundo
partidário e do horário de propaganda eleitoral no rádio e na televisão”, já tinha sido votado
na Câmara dos Deputados e estava em discussão no Senado. 

QUADRO 2 – TIPOS DE JUDICIALIZAÇÃO

Fonte: Elaboração própria.

* Estas duas células ilustram hipóteses de extrema individualização na judicialização da política. De um lado, a
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

COLETIVO

INDIVIDUAL

CENTRALIZADO DESCENTRALIZADO

CONGRESSO

NACIONAL

OPOSIÇÃO COLETIVO (A) PLENÁRIO 

DECIDE PEDIDO DE

PARTIDO POLÍTICO 

DA OPOSIÇÃO

(E) PRESIDENTE DO

STF DECIDE PEDIDO 

DE PARTIDO POLÍTICO

DA OPOSIÇÃO

(I) RELATOR DECIDE

PEDIDO DE PARTIDO

POLÍTICO DA OPOSIÇÃO 

INDIVIDUAL (B) PLENÁRIO 

DECIDE PEDIDO DE

PARLAMENTAR DA

OPOSIÇÃO

(F) PRESIDENTE DO 

STF DECIDE PEDIDO 

DE PARLAMENTAR 

DA OPOSIÇÃO

(J) RELATOR 

DECIDE PEDIDO 

DE PARLAMENTAR 

DA OPOSIÇÃO*

POSIÇÃO COLETIVO (C) PLENÁRIO 

DECIDE PEDIDO DE

PARTIDO POLÍTICO 

DA BASE

(G) PRESIDENTE 

DO STF DECIDE 

PEDIDO DE PARTIDO

POLÍTICO DA BASE

(K) RELATOR 

DECIDE PEDIDO 

DE PARTIDO POLÍTICO 

DA OPOSIÇÃO

INDIVIDUAL (D) PLENÁRIO DECIDE

PEDIDO DE PARTIDO

POLÍTICO DA BASE

(H) PRESIDENTE DO

STF DECIDE PEDIDO

DE PARLAMENTAR 

DA BASE

(L) RELATOR 

DECIDE PEDIDO 

DE PARLAMENTAR 

DA BASE*



decisão em si expressa um poder de decisão individual dos ministros do STF, como discutido em Arguelhes e
Ribeiro (2018a e 2018b). De outro, essa decisão é demandada por um ator político também individual.

Meses antes, em dezembro de 2012, o ministro do STF Luiz Fux havia concedido liminar
em um mandado de segurança do deputado Alessandro Molon (PT) suspendendo a urgência
do Congresso Nacional para votar a Lei n. 2.565/2011, de autoria do senador Wellington
Dias (PT), conhecida como nova lei de distribuição de royalties e petróleo. Em 2014, o líder
do PSDB na Câmara dos Deputados, Antonio Imbassahy, declarou que o partido iria travar
uma “guerra jurídica” contra o Projeto de Lei do Congresso (PLN n. 36) que flexibilizava a
meta de superávit primário do governo federal na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
naquele ano. Na ocasião, o partido entrou com um MS no STF para trancar a tramitação do
projeto no Congresso. E, mais recentemente, diversos parlamentares da base do governo e
da oposição ameaçaram entrar com MS com a intenção de barrar a etapa final da tramitação
da Proposta de Emenda Constitucional (PEC n. 171/1993), de autoria do deputado Bene-
dito Domingos (PP), prevendo a redução da maioridade penal no país. 

Esses casos ilustram, de maneira geral, aspectos pouco estudados do fenômeno da judicia-
lização da política no Brasil, em, ao menos, cinco níveis. Primeiro, envolvem o uso de outra
classe processual de acesso ao STF que não a ADI – indicador predominantemente empregado
para apreender a judicialização da política pela literatura especializada. Segundo, são episódios
em que a judicialização da política nem sempre ocorre por iniciativa de um ator coletivo,
como um partido político, mas por parlamentares individuais. Terceiro, o acionamento do tri-
bunal por partidos e parlamentares ocorreu de maneira mais complexa do que uma clara divi-
são entre oposição e governo, ficando a decisão sobre judicializar ou não dependente de dinâ-
micas contingentes da conjuntura política. Quarto, o recurso ao STF pode ter ocorrido para
alterar a dinâmica do processo legislativo, de maneiras sutilmente distintas dos objetivos tra-
dicionalmente mapeados pela literatura (os objetivos dos atores variam de acordo com a nego-
ciação política que ocorre no Congresso). Quinto, e por fim, a eventual intervenção do Supre-
mo se dá por ação individual de seus ministros, e não pelas decisões plenárias, colegiadas, que
geralmente são enfatizadas pela literatura.

CONCLUSÃO
Neste artigo, procuramos mostrar que, em teoria, a literatura sobre a judicialização da polí-
tica no Brasil pode incorporar mais implicações observáveis a respeito do papel potencial do
STF no processo político decisório. Buscamos adicionar essa complexidade a partir de duas
grandes dimensões: de um lado, quanto às motivações para acionar o tribunal; de outro, no
que se refere ao conjunto de atores (dentro e fora do tribunal) cuja ação combinada judicializa
a política nacional. No que diz respeito ao primeiro ponto (usos da judicialização e motivações
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para judicializar), como afirmado anteriormente, o recurso ao STF para alterar a dinâmica do
processo legislativo indica que a judicialização pode ser estudada de maneira mais sistemática
antes mesmo da implementação da política pública – e não apenas depois, como sugerem os
indicadores baseados em processos de ADIs. Atores políticos recorrem ao Supremo durante o
processo legislativo – e não apenas para bloquear, criticar ou retardar um resultado final, mas
também para alterar suas posições relativas na negociação legislativa.

Quanto aos atores que judicializam, as observações e as ilustrações apresentadas no arti-
go chamam a atenção para dois aspectos pouco estudados de maneira sistemática na litera-
tura especializada: a) o acesso ao STF por atores políticos pode ocorrer via outras classes
processuais que não as ADIs ou outras formas de controle concentrado de constitucionalida-
de; e b) o uso do tribunal pode se dar de maneira mais complexa do que uma clara divisão entre
oposição e bancada governista. No primeiro caso, embora as ADIs sejam um instrumento
importante para vetar uma política pública, sinalizar preferências e arbitrar conflitos, confor-
me mencionado largamente na literatura, essas estratégias não são exaustivas dos objetivos per-
seguidos por atores políticos.

Mais ainda, todas essas estratégias também podem ser alcançadas por meio de outras clas-
ses processuais – em particular os mandados de segurança – que impactam de modo direto
no próprio processo legislativo quando usadas, na prática, como controle de constituciona-
lidade preventivo. Isso tem implicações com relação ao segundo aspecto mencionado ante-
riormente. Normalmente, o principal ator interessado na judicialização da política identi-
ficado na literatura especializada são as oposições. No entanto, se o STF for concebido
como uma arena a ser mobilizada no processo legislativo, é possível pensar também no uso
que membros da coalizão de governo podem fazer do tribunal – vale ressaltar que parte da
literatura já menciona a judicialização como “fogo amigo” em ADIs (TAYLOR e DA ROS,
2008). De fato, como é reconhecido, o presidencialismo de coalizão que caracteriza a polí-
tica nacional envolve um complexo jogo de barganhas e negociações entre seus membros.
Como discutido, assim como os recursos a obstruções no processo legislativo podem ser usa-
dos para reposicionar as negociações entre governo e oposição, por um lado, e entre mem-
bros da coalizão, por outro, as ações de controle preventivo no STF podem se configurar
como uma arena de obstrução semelhante.

Em síntese, a política pode ser judicializada por atores da oposição ou do próprio gover-
no. Tais atores podem agir de maneira coletiva, por meio dos partidos, ou individualmente
– como evidenciam, por exemplo, as ações de parlamentares no STF. A judicialização pode
visar ao conteúdo de uma política pública ou ao próprio processo de barganha e negociação
dos atores políticos. Nesse sentido, pode pretender vetar uma política pública, sinalizar pre-
ferências dos atores políticos, arbitrar conflitos de interesses – usos já evidenciados da lite-
ratura especializada por meio de ADIs – e alterar a dinâmica do processo legislativo – dimen-
são ainda pouco explorada. Isso tudo pode ser feito por meio de diversas classes processuais
de acesso ao STF – embora se reconheça que certas classes se prestam melhor a determinadas
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finalidades. Integrar todas essas dimensões do processo decisório nas análises sobre judicializa-
ção da política e, particularmente, o papel que o STF pode ter no processo é um desafio teórico
que merece ser enfrentado. 

Há, portanto, diversas perguntas e agendas em aberto na literatura brasileira sobre judi-
cialização da política que poderiam ser revisitadas tendo em consideração a perspectiva que
propomos neste artigo. Em recente trabalho, Silva (2018, p. 35-36) assevera que as expres-
sões “ativismo judicial” e “judicialização da política” “não funcionam mais como conceitos de
referência capazes de agregar o conjunto da produção científica sobre comportamento e ins-
tituições judiciais no Brasil”, apontando para novas agendas de pesquisa centradas na tomada
de decisão judicial. Trata-se de uma descrição pertinente do que vem sendo produzido pela
área nos últimos anos. Contudo, parece haver ainda bastante espaço inexplorado para a cons-
trução de pontes entre esses dois conjuntos de estudos – sobre “judicialização da política”
e sobre “comportamento judicial”. Em especial, o que sabemos hoje a respeito do funcio-
namento interno do STF pode nos ajudar a criar categorias mais precisas para compreender
como, por que e em que condições certos atores optam por transformar processos decisó-
rios políticos em questões judiciais. 
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